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LEI NR. i.6?l/?3
/'■*—*—•»*,■ p*-^-

JESUINO RUY, Prefeito Municipal de Salto, 
Estado de S<Co Paulo, usando das atribuições que lhe sSo 
conferidas por lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou 
<le sane iuna e promulga a seguinte leis

TITULO I - DAS OISPDSICDES GERAIS

Artigo 1. - Esta Lei
Pulftlca Municipal dos Direitos da 
Adolescente t as normas gerais para 
ap 1reação.

dispõe sobre a
Cr i ança e íIü 

a sua adequada

Artigo 2.-0 atendimento dos direitos da 
. r lança e do adolescente no Município de Salto será 
ícitu através das políticas sociais básicas de EducaçDio, 
Siulde, Recreação, Esportes, Cultura, Lazer, 
Itüíissinnaiização e outras, assegurando-se em todas 
i las o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e 
A convivência familiar e comunitária.

Artigo 3. - Aos que dela necessitarem 
será prestada a assistência social, em caráter 
sup1e t Iv o.

Parágrafo línico - £ vedada a criação de 
programas de caráter compensatório da ausência ou 
insuficiência das políticas sociais básicas no 
Município, sem a prévia manifestação do Conselho 
Municipal dos Direitos das Crianças e do Adolescente.

Artigo 4. — Fica criado no Município o
Serviço Especial iit- Prevenção e Atendimento Médico e
Psicossocial Às vítimas de 
exploração, abuso, crueldade, 
■ubstências entorpecentes que 

ou psíquica.

negligência, maus-tratos, 
opressão e uso indevido de 
causem dependência física

Art190 5. -Fica cr l ado pela

□ Municipalidade o Serviço 
dç pais, responsável 
desapareci dos.

de Ident I i' i cação 
criança e

e loca 1 i zação 
adnlescenle

Município propiciará a 
dela necessitarem, por 

direitos da criança e do
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Artigo 7. - Caberá. ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, expedir normas 
p.iia nr gari i sacão e funcionamento dos serviços criados 
nui- Ursos du& artigos 4. e 5., bei» como para a criação 
du serviço a que se refere o artigo ó. desta lei-

TÍTKJLD II - DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I -

Das Disposições Preliminares

Artigo B. - A Política de Atendimento dos 
Direitos da Criança e do Adolescente será garantida 
através dos seguintes órgãos:

I - Conselho Municipal dos Direitos cia
Criança e do Adolescente;

II - Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente?

1 II Conselho Tutelar dos Direitos da
Cr lança e do Adolescente.

CAPÍTULO II -

Do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

SECftO I

Da Criação e Natureza do Conselho

Artigo 9. - Fica criado o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como 
órglo deliberativo c controlador tias; actJes em todos os 
níveis, subordinado à Secretaria da Educação.

SEÇSD II

jpa Competência do Conselho
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Artigo 10, Compete ao Conselho 
Municipal tlus Direitos da Criança e do Adolescente:

I - formular a Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, fixando 
prior Idades para a conSBcmiu das açSes, a captação e 
aplicação de recursos»

II - selar pela execução dessa política, 
atendidas as peculiaridades das crianças e dos 
adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de 
vizinhança, e dos bairros ou da zona urbana ou rural em 
que localizarem;

III *- formular as prioridades a serem 
incluídas na planejamento do Município, em tudo o que se 
refira ou possa afetar as condiçSes de vida das crianças 
e dos adolescentes;

IV - estabelecer critérios, formas e 
mejos de Fiscalização de tudo quanto se execute no 
Município, que possa afetar as suas deliberação.

V - registrar as entidades nSo 
governaaentaIs de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente que mantenham programa de:

fazendo
Lr iança e do Adolescente (Lei Federal nr. 8.0Ó9/V0).

a ) 
b >
C ) 
d)

f)
9 >

orientarão e apoio «ió 
Bpaio sóc1 o—educativo 
caloCaçSo sóc i o-fami1 
abr1ga ;
1 i b^r ilade ass i sl i ?
sefti i l iberdade;

1 ntkfnaçào;

cla-fam11 i ar; 
em meia aberto; 

i ar ;

cumprir as normas previstas no Estatuto da

VI - registrar os programas a que se 
refere o inciso anterior das entidades governamentais, 
que operem no Município, fazendo cumprir as normas 
constantes no mesmo Estatuto.;

VII ~ regulamentar, organizar, coordenar, 
bem como adotar as providencias que Julgar cabíveis para 
a eleição e a posse dos membros do Conselho Tutelar;

VIII - dar posse aos membros do Conselho 
Tutelar, conceder licença -ias mesmos, nos termos do 

esp.ee L i vo regulamento, t declarar vago u posto por 
erda do mandato, nas hipóteses previstas nesta lei.
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SECBÜ III

Dos Membros do Conselho

Artigo 11. - 0 Conselho Municipal será
presidido pelo Secretário da EducaçXth e terá a seguinte
LüllllWS I Ç

1) um representante da Secretaria da
Educação; 

2> um representante da Secretaria d©
Saúde;

3> quatro representantes de entidades 
f I lantráp iças;

4) um representante de profissional da 
área da saude;

5) um representante de profissional da 
área de educação?

6) um representante da sociedade amiges 
de bairro?

7) um representante do Poder Legislativo
Muni c i palp 

8> um representante da OAB/Subsecção de 
Salto.

Artigo 12. - A função de membro do
Conselho é considerada dc interesse público relevante e 
não será remunerada.

Parágrafo Único - 0s membros do Conselho 
de que trata este artigo, serão designados pelas 
respectivas entidades, salvo os representantes das 
Secretarias Municipais e da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.

SEÇftn I

Da cr I ação e natureza do Fundo

Muni c11 
ap 1 I *”

i beraç w » 
nculado, com

Artigo 13. - Fica criado o Fundo
Criança t do Adolescente, tomo captador e 
recursos a serem utilizadus, segundo as 
do Conselho dos Direitos. ao qual é órgSo 
fiscalização do Ministério Público.
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sEçau ir -

Da Competência do Fundo

Artigo 14. - Compete ?.o Fundo Municipal:

I - registrar os recursos orçamentAríos 
própi los do Município ou a cie t r ansf er i dois em beneficio 
da cr lança e do adolescente pelo Estado, ou pela Un i Ko

II - registrar os recursos captados pelo 
Município através de convênios, ou por doaçcíes ao Fundo?

III manter o controle escriturai das 
àplicaçSes Financeiras levadas a efeito no Município, 
nos termos das resoluções do Conselho Municipal dos 
Direitos;

IV - liberar os recursos a serem 
aplicados em beneficio de crianças e adolescentes, nos 
termos das resoluções do Conselho Municipal dos 
Dlre itosjr

V - administrar os recursos Específicos 
para os programas de atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente, segundo as resoluções da Conselho 
municipal dos Direitos.

Artigo 15- - Ü Fundo será regulamentado 
por Resolução expedida pelo Conselho Municipal dos 
direitos da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO IV

Do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente

seçao I -

Da Criação e Natureza dos Conselhos

Artigo IA. - Fica criado o Conselho 
iuttlar dos Direitos da Criança c do Adolescente, árgào 
permanente e autónomo, a ser Instalado nos termos de 
Resaluçõe& a serem expedidas pelo Conselho Municipal dos 
í> i r e I tos.

SEÇÕO II - 

o Membros e da Competência do Conselho
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Artigo 17- - ü Conselho Tutelar 
composto de clncu membros que exercerão os cargos 
perfodo de tr£s anos.

será 
pelo

Parágrafo Único - Dos Membros do Conselho 
Tutelar, £ obrigatório que seja uma Assistente Social e 
um Psicólogo.

Artigo 18. Para cada Conselheiro haverá 
dois sup1entes-

Artigo 19. - Compete ao Conselho Tutelar 
selar pelo atendimento dos direitas cia criança e do 
adolescente, cumprindo as atribuiç&es previstas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

SEÇfiO IIJ -

Da Escolha dos Conselheiros

Artigo 20. - Sà“c requisitos para exercer 
as funçóes de membro cio Conselho Tutelar:

I - reconhecida Idoneidade moral;
II - idade superior a 21 anos;
III - residir no Município;
IV - reconhecida experiência de no mínimo 

02 (dois) anos no trato com criança ou adolescente.

Artigo 21. 0s membros do Conselho serão 
escolhidos £ pelo MM- JuI z dt Direito, da Infância e da 
Juventude da Comarca, a quem Incumbirá também a 
des* ituiç^o dos mesmos em caso de necessidade, além de 
dt .1gnar a atribuição de cada um.

SECKO IV -

Do Exercício da Função dos Conselheiros!

membro do 
considerada

Artigo 22. - U Exercício da fiinçfto
Conselho, nà'o será remuneraria, por 
de interesae público relevante.

de 
ser

SEÇÍMJ U

Do Local e Horário de Funcionauiento do Conselho.
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Artigo 23. - 0 Município cederá espaço 
físico com a devida infra-estrutura para o Conselho 
desempenhar as suas atribuiçSes legais.

Artigo 24. -  Conselho funcionará 
regularmsnte durante oito hora^ diárias nos dias díeis, 
e nas demais horas desses dias, sábados, domingos, 
Feriados e dias-santos, deverá manter regime de plantio 
d* Forma que o atendimento seja inInterrupto-

SEÇfiO VI -

Da Perda da Função e dos Impedimentos dos Conse 1 he i r os.

Artigo 25. - Serão impedidos de servir no 
inusmo Conselho marido £ mulher, ascendente e 
descendente, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhado, 
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrastro ou 
madrastn e enteado.

Único ” Entende-se 
na Forma deste artigo.

Comarca, incluindo-se 
com mandato eletivo

Parágrafa
i Bípt d i ment o do Conse 1 beiro,
relação a autoridades judiciária e ao representante 
H i n i stér lo
da Juventude cm exercício na
impedidos também membros
Lxecutivo ê do Legislativo.

o
em 
do 

Publico com atuação na Justiça da Infância e 
como 

do

TÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 26. - No prazo máximo de 15 dias
da publicação desta 1 r I , por decreto, o Chefe do Poder 
Lucutlvo Municipal, nomeará os membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que 
lí tborurá o Regimento Interno.

Artigo 27. - Após a implantação do
5» Lonsclho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente este «absorverá com toda a infra-estrutura as 
Lf lanças, hoje amparadas pelo Funssol.

Artigo 28. - Qs recursos para atender os
encargos da presente lciF correrão por conta de verbas 
próprias do orçamento vigente.
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aLbERTO ANDRÉ FERRAR! 
Secretário de Governa
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